
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.043 - SP (2016/0178211-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARGARIDA DA SILVA MARQUES 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO  - SP211735 

 EDSON RICARDO PONTES  - SP179738 
 JOANITA APARECIDA BERNARDO DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP279296 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. POSSIBILIDADE. 
PESSOA IDOSA. NÚCLEO FAMILIAR. RENDIMENTO APROXIMADO 
DE UM SALÁRIO MÍNIMO. INEXISTÊNCIA DE REEXAME DE 
PROVAS. ADEQUAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. 
1. Trata a hipótese de pedido de assistência social realizado por pessoa idosa, 
cujo núcleo familiar é composto por ela e seu cônjuge, que recebe aposentadoria 
de aproximadamente um salário mínimo. 
2. Partindo dessas premissas, vê-se, portanto, que o argumento utilizado pelo 
Tribunal, ao justificar-se com base tão somente na renda familiar superior a 1/4 
do salário mínimo, acaba retornando a uma interpretação restritiva ou literal da 
lei. 
3. Há, no entanto, entendimento consolidado da jurisprudência no sentido de que, 
no que concerne ao reconhecimento da condição de miserabilidade, o julgador 
não deve se ater à literalidade da norma, ou seja, ele pode e deve analisar outros 
critérios fora do âmbito da renda. 
4. Não se trata, portanto, de reexame de provas, uma vez que não há análise do 
conteúdo fático-probatório apresentado nos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, mas apenas destaque da posição mais coerente com os 
entendimentos recentes dos tribunais superiores.
5. Os argumentos utilizados a fim de reconhecer a condição de miserabilidade da 
autora são, de fato, mais abrangentes e abarcam com mais precisão as condições 
subjetivas verificadas como exame de fatos e das provas. 
6. Por sua vez, o Tribunal a quo se limitou a analisar apenas o critério econômico 
da parte, insistindo numa leitura restritiva da lei, enquanto a jurisprudência atual 
vai no sentido contrário ao fazer interpretação mais abrangente de tal critério. Tal 
posição é reafirmada pelo STF a partir do reconhecimento da 
inconstitucionalidade do art. 20 da Lei 8.742/1993 (Rcl 4.374/PE, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, 18.4.2013, Informativo 702/STF).
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a 
Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
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 Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.043 - SP (2016/0178211-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARGARIDA DA SILVA MARQUES 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO  - SP211735 
   EDSON RICARDO PONTES  - SP179738 
   JOANITA APARECIDA BERNARDO DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP279296 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

238, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
LEGAL. ART. 557 DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. MANUTENÇÃO 
DO JULGADO AGRAVADO.

1. Nos termos do artigo 557, "caput" e parágrafo 1°-A, do Código 
de Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, 
negando-lhe seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos 
tribunais superiores.

2. Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plano, a 
improcedência da pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de 
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.

3. Agravo legal desprovido.

A parte recorrente sustenta, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts 2º e  20, § 1º, da Lei 8.742/1993 e do art. 34 da Lei 10.741/2003. Alega que a renda 

mensal auferida pelos seus irmãos não pode ser computada como renda mensal per capita, 

pois seus integrantes não pertecem ao seu núcleo familiar (fl. 246, e-STJ).

Aduz que é pessoa idosa e não possui meios para prover a sua própria 

manutenção ou tê-la provida pela sua família (fl. 264, e-STJ).

Documento: 1534901 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  3 de 5



 
 

 

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.043 - SP (2016/0178211-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.7.2016.

Conheço do recurso pelos fundamentos dispostos nas alíneas "a" e "c" da 

Constituição Federal e o provejo.  

Para melhor deslinde da controvérsia transcrevo, os artigos que fundamentam a 

demanda, art. 20, § 1º, da Lei 8.742/1993 e  art. 16 da Lei 8.213/1991:

Art. 20. O beneficio de prestação continuada e a garantia de 1 
(um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 
(setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 
      (...)

§ 1° Para os efeitos ao disposto no caput, entende-se como família 
o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei 8.213. de 24 de julho de 1991, 
desde que vivam sobre o mesmo teto."

Art. 16 São beneficiários ao Regime Geral de Previdência Social, 
na condição de dependentes do segurado:

I- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 
(Redação dada pela Lei n° 9.032, de 28.4.95)

II- os pais;
III- o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 

(vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei n° 9.032, de 28.4.95)

Trata a hipótese de pedido de assistência social realizado por pessoa idosa, 

cujo núcleo familiar é composto  por ela e seu cônjuge, que recebe aposentadoria de 

aproximadamente um salário mínimo. 

Partindo dessas premissas, vê-se, portanto, que o argumento utilizado pelo 

Tribunal, ao justificar-se com base tão somente na renda familiar superior a 1/4 do salário 

mínimo, acaba retornando a uma interpretação restritiva ou literal da lei. 

Há, no entanto, entendimento consolidado da jurisprudência no sentido de que, 
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no que concerne ao reconhecimento da condição de miserabilidade, o julgador não deve se 

ater à literalidade da norma, ou seja, ele pode e deve analisar outros critérios fora do âmbito 

da renda. Nesse sentido:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543-C DO CPC. COMPROVAÇÃO DA DEFICIÊNCIA E DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a 
limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única 
forma de provar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria 
manutenção ou tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo 
para aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade 
quando demonstrada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 
Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.112.557/MG, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que o recorrido preenche os requisitos legais, no que tange à 
comprovação da hipossuficiência econômica. A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.563.610/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  BENEFÍCIO  
ASSISTENCIAL.  ART.  20, § 3º, DA LEI 8.742/93.  REQUISITOS  LEGAIS  
NÃO  PREENCHIDOS. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1.  No  julgamento do REsp 1.112.557/MG, submetido ao rito do 
artigo 543-C do CPC, esta Corte fixou o entendimento de que "a limitação do 
valor  da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma  de  se  
comprovar  que  a pessoa não possui outros meios para prover  a  própria  
manutenção  ou de tê-la provida por sua família, pois  é apenas um elemento 
objetivo para se aferir a necessidade, ou seja,  presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário 
mínimo".

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 381.059/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

Documento: 1534901 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  6 de 5



 
 

 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/11/2015).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543 -C DO CPC. COMPROVAÇÃO DA DEFICIÊNCIA E DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a 
limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única 
forma de provar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria 
manutenção ou tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo 
para aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade 
quando demonstrada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 
Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.112.557/MG, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que a agravante não preenche os requisitos legais, no que tange 
à comprovação da hipossuficiência econômica. A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 409.974/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER 
CAPITA FAMILIAR. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL.

1. O STJ decidiu, em julgamento de recurso representativo da 
controvérsia (art. 543-C do CPC), que a renda per capita familiar não é a única 
forma de aferir a incapacidade de uma pessoa para prover sua própria 
manutenção ou tê-la provida por sua família.

2. Contudo, no caso, o Tribunal a quo consignou não preenchido 
requisito essencial à concessão do benefício de prestação continuada, qual seja, a 
hipossuficiência, uma vez que, incluindo os rendimentos dos aluguéis de imóveis 
pertencentes ao marido, que coabita sob o mesmo teto, a renda per capita 
auferida afastaria a situação de miserabilidade.

3. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1402642/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2013).

Não se trata, portanto, de reexame de provas, uma vez que não há análise do 

conteúdo fático-probatório apresentado nos autos, o que encontraria óbice na Súmula 7/STJ, 

mas apenas destaque da posição mais coerente com os entendimentos recentes dos tribunais 
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superiores.

Os argumentos utilizados a fim de reconhecer a condição de miserabilidade da 

autora são, de fato, mais abrangentes e abarcam com mais precisão as condições subjetivas 

verificadas como exame de fatos e das provas. 

Por sua vez, o Tribunal a quo se limitou a analisar apenas o critério econômico 

da parte, insistindo numa leitura restritiva da lei, enquanto a jurisprudência atual vai no sentido 

contrário ao fazer interpretação mais abrangente de tal critério. Tal posição é reafirmada pelo 

STF a partir do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 20 da Lei 8.742/1993 (Rcl 

4.374/PE, Rel. Min. GILMAR MENDES, 18.4.2013, Informativo 702/STF).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, dou-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0178211-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.612.043 / SP

Números Origem:  00204207020064039999  0300017658  200603990204200  2042020064039999  300017658

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARGARIDA DA SILVA MARQUES 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO  - SP211735 

 EDSON RICARDO PONTES  - SP179738 
 JOANITA APARECIDA BERNARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP279296 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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